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LICENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No 291t09-06

o INSTITUTo nr rnoroçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS -
IPAAM. no uso das. atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presente Licença que autoriza a:

lNrEREssADo: Madeireira Wild Eireli.
ExocneÇo pARA coRRrsporoôrcu.: Estrada do Dom Bosco, no 09, Bairro Dom
Bosco, Manicoré -AM.
CNPJ/CPF: 31.354.786/0001-79 INscRtÇÂoEsr,tot.rl: 05.403.391-8

Forr: (92) 99285-5881 E-nrrr: rochaflorestalT@gmail.com

REGrslRo \o IPAAM: 0703.0702 PRocESso Ns: 273212022-05

ArrvrDADE. lndústria Madeireira - Desdobro primário da madeira

LocALrzAÇÃo DÂ ArrvrDADE: Estrada do Dom Bosco, no 09, Bairro Dom Bosco,
Manicoré -AM

FTNAI,TDADE: Autorizar o desdobro primário da madeira - Serraria com
beneficiamento de madeira e produção de carvão vegetal.

RrsporsÁr'rl rÉcNlco: Ronivaldo Rodrigues Rocha :- RNP: 0409994413 - ART:
AM20230404965 (chave:YZCBx).

PoTENCTALPoluroon/DEcn.coroon:Médio Ponre:Pequeno
DADOS DO IMÓVEUDA INDÚSTRIA MADEIREIRA

Quadro 0l: Espécies aptâs s customização e seus respectivos indices

NoÍne cicntilico CRV médio o/o Fator de coíversào
lstroniun lecointei 58.85 1.6992

DinEm excelsa 70.06 1.4273

Gouaa glabru 55.12 1.8112

Hand rc a n I hu s s e ft a I !ío I i u s 59.93 I.6686

PR{zo DE \.ALIDADE DESTA LICENÇA: 02 ANOS.

.{tcnciio:

. Ests liceíÇa ó composts dc 2.1 restriçôes e/ou condições const{nies no vcrso, cujo nâo cumprimenh/âÍcndimentí)
sujeitará a sur inrrlideçto e/ou às penelidedes previstrs em normrs.

. Estâ liceÍçâ nlo comprol's n€rrl substitui o documento de propriedrdc, dc possc ou d€ domínio do imórel.

. llstr licençe dere êstâr dispost, de&rrú úirel (frcnle e rerso), no locsl onde é desenvohid, , atilidade.

Manaus-AM, 2gngÊffii'"
rih Luziene

gabinete@ipaam.am.gov.br
Foí\e:(92\ 21234721 t 21234731
Av. Mario Ypiranga, 3280, Parque
Dê2, CEP: 69050-030 - Manaus/AM

-&ká,"'/' Diretor Presidente

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM

Proprietário do imóvel: lgor Wen Cheng
CPF/CNPJ: 101.939.177-81 CAR: Não aplicável
Coordensds§ geogríficas (Datum SIRGAS 2000)t -05 49' 41,13""S e -61 l8'07,72""W
Capacidade produtiva anual (m3 de tora):13.200 Capacidade de armazenamento (mr): 30.000
Tamanho da área útil (ha): 2.5 Número de funcionários: l8
Estudo de Coeficiente de RendimentoVolumétrico -
CR\': Customizado por espécie

Número de espécies no estudo: 04

Data de aprcvação CRV: 31.10.2024 CRV Médio: 58,85;70.06;55, I 2:59.93
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LO N' 291109.06

l. O pedido de licencirmenlo e s Íespectiv. concêsstlo da mesmÀ só teÍá validade quando publitrda Diário Oficiol do Estado.
periódico r€gionel locrl ou local de grande ciÍsulaç,o, cm meio elettônico de comunicsçeo maÍlido pelo IPAAM, ou nos murais
das Prefeilurâs e Câmüas Municipais, confoÍme aÍ.24, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

, ldenlificaÍ a Are! do €Ínpreendim€nto com placa- coÍforme modelo IPAAM.
3. A solicibçeo da Íenoyaçâo da Licença Ambiertil deverá seÍ requcrida num pÍazo Íninimo de 120 dits. ânles do vencimênto.

conforme aí.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012t
4. A pres€nle Licençe está s€ndo concedidr com basc ms informações coníantes no pro.alro n".211r17i2245.
5. Toda e qualquer modificação inroduzidô no projeto lpós r emissào dâ Licença podeú implicar íâ sua âutomática invâlidação.

devendo ser solicitada novâ l,icen9a, com ônus pam o inlercssado.
6. Esta Licen9a é válidâ rpenas p8lE a locslização, stividade e linalidade consiante na mesma, devendo o inleressado comunicar ao

IPAAM quando, houver mudsnçÁ de qurlquer um destes itens.
7. Esls Licença neo disperss e nem subsiitui n€nhunr documento exigido pela Legislôçào FederâI, Eslâdual e Municipal.
t. CumpíÍ com as m€didas de minimizsçâo dos impactos descritos no PÍojeto de Implântaçào.
L O srmazensmento temporáÍio dos rcsiduos do empreendimento deverá ser Í€alizado em local apÍopísdo e destinados. confoÍ
10. É proibido o larçamento de tesiduos in íatuiá" por tempo indelemin&do, e sua queima a céu aberto ou €m r€cipientes. instalaçôês

e equipamentos não licenciôdos para essâ Íinalidade ou cm desscordo com o projelo apÍovado.
I L Adotü o sislcma eletÍônico de coÍltrol€ de podütos floigstais (sistema DOF) prrâ r entaadâ e sâida de maténô pÍima Íloreslâ|.

inclusive os Bslduos indusúisis (cxccto s€.ragem), informando sinda: a) a conveMo de produtos floaestâis por meio do
processamenlo industriâl ou processo semimecanizado, r€sp€itando os limites máximos de co€ficiente de rendimento volumétrico:
b) a deslinação final para opaÍaçõ€s que Ícsultsm ns saldâ do pÍoduto floÍestsl do íluxo de controle. medisnte â suâ üiliz!çeo ou
splicaçào Íinsl, ou p€la trúsfonnação em pÍoduto acab.do parâ efcito de âtualiz!çio contábiljunto ao SisÉma DOF.

I 2. Qüalqu€r p€rso& Iisica ou juridicÀ que exploÍe, indust ialize, b€neÍicie. ütiize e consuma produtos e subpÍodutos floÍestais es(á

obrigado.â cohpÍovâr â legalidade dê sua origem (AÍ. l0daLei2.416/ ) devendo Ínânter em eÍquivo na empresa o Íomsneio
dos produtos. DOF e Íespectivas Notôs Fiscais, além de manter s mstéía prims organiz.dâ por tipo'e esp€cie, objetivando a

Íasheabilidrde e confaÉnciâ dumnte as opeÍaçõ€s de monitorâmento e fiscalizsção de fomlâ a p€mitir o rasneameniq ds msdeira
dêsde a sus locâli2ação n8 ÍloÍrsta.

13- O volume Íisico dos p.odulos floÍestds contabilirtdos no Pátio dcve seÍ uma ÍcpÍesenúÉo fief do saldo no sistema DOF.
devcndo o usuário rellizsr o controla c manter atualizado os seus astoques diadameíte, seído s admitida vâriaçâo de ôte l0Ôlo

(díz poÍ cento) do volum€ lotaÍ em estoqua, estardo o usufuio sujeilo às sànça,es prcristas na lêgisl!ção ambiental em caso de
desconfomidade entre os ssldos conlabiliz&dos e ss quântidades dos esloques flsicos existentes.

14. Eventuais diverge.ncias conúbeis, inclpsive pÍovenientes de perdas Íesidüais em transpone ou lrmazenagem. incàrdios.
intemÉries e oütras, deverâo sêr im€diatamenie informadas ao IPA,AM que, mediante análi§€ do mérito, pÍomoveni os dcvido§
sjustes sdministrativos, sem pÍejuizo de ev€ntuais sanções sdminislrativas cabiveis. em caso de comprovada conduta iÍregular por
psíe do usúrio.

15. As toras em pólio deverão esta! devidÂtnente identificádas (numoÍaçeo dâ árvoÍe e ideítificÊbeo da torâ/secção) por meio de
phquetâs ou qúâlquer ouúo Íhaterial que grraÍta a peÍmânêícia do reSistÍo âté o desdobÍsmento dâ lom.

16. ToÍúr sem identificsção quc nlo peÍmitrrh a rsstÍeabilidade dou com medidayvolüme diveÍgenlas do sonsEnte no DOF serào
consideÍadas sem oÍigcm comprovada, ertrndo o qsúiLio sujeito às sançõas previstss nr legislação smbiental.

17. Devereo constar no rcmaÍeio drs tqras, ío mitrimo, nome vulgar, cspécis, númêío da tor&/seçÀo, mediçào em cÍuz das pontss.
mêtodo ico). dala de e data de deúobro.

Placâ Torrseção Nome Vulgar Esp€cie DI I)2 D] I)1 Comp. (m) vol. (mr)

18. ApresentaÍ relalórios de atividade pam monitommenlo/acompanhamenlo das atividades des€nlolvidâs no empreendimcnlo-
anualmenle a paíir ds liberação da Licença de Operaçâo. assinado pelo responsável técoico. conforme TeÍmo de Referência
modelo IPAAM.

19. Os Relarórios de Alividades deverão estar aêompanhados de romaneio com memória de cákulo em aÍquivo (.rls) e inlenlàrios de
resrdüo' rndü{lnârs

20. A entmda ou saida.de mâlóÍia pÍima do empÍ€endimento cujo transpone seja consideÍâdo econômrcs ou logisticâmente invrável
deverá ser devidamente jüstificada, inclusive a tÍarsferônciâ de saldo entre pátios de indústrias de desdohro e recebimen() de
pÍodutos de depôsitos

21. lndícios de comercializaçào irregulâr de créditos constatados por meio da análise dos relatórios de atividades. acompanhamcnlo
do sistema DOF. monitoramenlo remolo ou de !istorias/fiscalização podem acaÍÍelar na suspensào do pário.

22. No caso de descumprimeíto das restnçôes/condicionântes podeni ser realizâda a suspensâo do acesso âo sislenra DOF dc lbrmâ
prevenliva por 15 (quinze) ou cautelar (com pÍâzo indcterminado), e câso confirmadas irre8ularidades ou a comercializaçâo
irregular de cÍéditos Ílo sistema DoF podeni seÍ procedida a suspensão e/ou cancelamenlo da l.icença

2J O detentoí e o Íesponsável lécnico do empÍeendimenlo se sujeitam às sânçõ€s admioislÍalivas na mcdida de süa culpâbilidade
2'l Apresenhr anualmenle atualizaçâo do Plâno de Suprimenlo - PSF. scndo que o Íecebimenlo reconenle de maÍeria-prima nào

listada no Plano de Suprimenlo Florestal - PSF acarÍetará no bloqueio do páliojunto ao siÍema DOI


